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CI S/N /APL/90 Brasília.26 de setembro de 1990 

DA Antropologa ISA MARIA PACHECO ROGEDO 

AO : Assessor de Planejamento - APL 

ASSUNTO: Encaminhamento (faz) 

Senhor Assessor; 

Em cumprimento a Portar ia PP n!! 772/ 90, de 

10 de agosto de 1990, estive em Roraima compondo uma comi.§. 

são de Processo Administrativo, que apurou irregularidades 

apontadas pelo Ministério Público Federal. Como resultado, 

foi elaborado relatório à P.J. 

Não obstante as questões de ordem administra 

tiva, constatamos também que os limites da Área Canauanim, 

careciam de uma adequação de seus limites uma vez que o me.§. 

mo Ministério Público determinou sua demarcação.Assim o fiz~ 

mos e solicitamos que o relatório, resultante deste trabalho, 

seja encaminhado à SUAF para as providências cabivéis. 

Atenciosamente, 

~ •• 14a,' v.Z.t- %.-q0 
ISA M~~ PACHECO RO~~ 

Antropologa - APL 
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ADEQUAÇÃO DOS LIHITES DA AREA INDÍGENA CANAUANIH 

Um dos princípios que deve nortear uma deli 

mitação antropológica de um território indígena, resulta da 

interpretação consciente dasituação interétnica a que estão 

submetidos os grupos indígenas. Necessário pois,um conhecimen 

to tã·o completo quanto possível do fenômeno abordado para que 

as comunidades não tenham reduzidos seus espaços imemoriáis 

e de uso, face as pressões da sociedade envolvente. 

Os acordos impostos aos grupos de 

(anexo l)demonstram desconhecimento antropológico, 

Roraima, 
. , 

qu.rça má 
fé, pelo fato de inverter a condição de tutora da FUNAI,defe!l.. 

do posições onde áreas indígenas são reduzidas em favor dos 

invasores, ao ponto de colocar em risco a própria 

eia das comunidades. 

subsistê!l.. 

A imemoriabilidade dos territórios indígenas 

de Roraima e, especificamente de Canauanim, 
, 
e incontestável 

e está explicitada nos vários trabalhos que resultaram na 

delimitação daquela área. 

Desde os tempos coloniais e principalmente no 

fim do século passado e inicio deste, a região Roraimense 

foi alvo de visitas de inúmeras expedições cientificas, que 

relataram com fidelidade a localização dos Wapixana e Makuxi 

e outros grupos. 

Koch - GrÜnberg, por exemplo, que realizou 

expedições na região, de 1911 a 1913, subiu o rio Branco e 

colheu dados sobre os Wapixana e Makuxi "habitantes do 

do referido rio~ 

vale 



Já, recentemente, Edson Diniz se refere aos 

Índios Makuxi e Wapixana como habitantes da zona campestre de 

todo Estado de Roraima. 

A atual si tu ação dos Índios Wapixana/f.lacuxi, «s: 
corre pois, de um processo de contato interétnico de aproxi 

levas madamente dois séculos, vem desde a época das primeiras 

de "desbravadores de sertões" ou das "frentes expansionistas 

colonizadoras". 

Nas áreas denominadas de lavrado os Wapixana e 

outros grupos tribais roraimenses "desenvolveram apurada té~ 
nica de sobrevivência no meio, retirando os proventos tundÊ.. 

mentais que lhes assegurassem a sobreviv&ncia~ uma vez que as 

frentes expansionistas começaram a penetrar a bacia do Rio 

Branco em 1965 e já em 1617 os portugueses conheciam todo o 

percurso do rio e de seus afluentes da zona campestre. 

No século 18, a população indígena na região 

era estimada em 120.000 Índios, donde se pode deduzir a enorme 

quantidade de aldeias em todo território, Contudo, com o cre.§. 

cimento da pecuária que teve inicio, segundo Reis, em 1787 a 

1793, por iniciativa estatal, começa o verdadeiro elo de fÍXÊ,_ 

ção portuguesa na região do Rio Branco, e com ela a desestrJ! 

turação das comunidades indígenas, que tiveram suas terras iQ 

vadidas pelo gado. 

Relatório de identificação da 
, 
are a Canauanim, 

Equipe 1, Portaria 549/P de 21 de outubro de 1977, diz teK 

tualmente: "Toda a área percorrida pela Equipe 1, constitui-se 

de malocas tradicionalmente indígenas, que foram reduzidas 

com o avanço das frentes pioneiras e instalação de fazendas,às 

áreas que atualmente são pleiteadas". 
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"Os indígenas têm consciência da perda do terri 

tório que se deve a várias causas - avanço das frentes pionei 

ras, fazendo com que os indígenas se evadissem, por medo, COQ 

forme ouvimos relatos, ou ameaçados; - razões culturais, como 

o abandono de maloca após a morte de um membro da comunidade, 

fixando-se em outra irea". 

"Todos estes fatores contribuíram para 

acentuada mobilidade do grupo, dai existirem malocas que 

uma 

aprfl.. 

sentam seus mais antigos habitantes, com apenas 30-40 anos de 

idade": 

"Deve-se ressaltar porém, que isto não represeQ 

ta que a maloca tem apenas este tempo de existência. Ela já 

existia antes destes habitantes e foi procurada por eles, ex~ 

tamente porque tinha noticias dela, em função de parentes ali 

vivos ou enterrados". 

"Um indígena, de aproximadamente 60 anos de 

idade narrou-nos o seguinte: "foi tudo espalhado, velhos morr!l_ 

ram, filhos ficaram nas fazendas, um dia lembraram, ai volt~ 

ram". 

"Sem d6vida, uma narração singela, que retrata 

toda a sofrida sobrevivência dos indígenas Wapixana e Makuxi, 

e que por si só justifica a demarcação de todas as áreas 

indígenas atualmente pleiteadas, que nada mais são do que aqui 

lo que conseguiram manter sob seu domínio com imensurável s~ 

crifício até os dias de hoje e, que sonham chegar a seus de~ 

cendentes, pois têm hoje plena consciência que devem ao chão 

comum, a sobrevivincia de sua etnia". 

A situação retratada em 1977 continua a 

em termos das pressões sofridas pelo grupo indígena. 

mesma, 

Tanto 

assim, que foram compelidos a assinarem um acordo (anexol) pelo 
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FUNAI 
Fundaç:lo Nacional do lndto 

qual teriam seu território demarcado; no entanto, reduzido em 

1/3 do mesmo. Ora, todos nós que t r e b el h emo s com Índios, nao 

é necessário ser especialista, sabemos que a terra nãosignifica 

fonte de riqueza, ou que o território· tenha um sentido merameQ 

te econômico para as comunidade indigenas. A natureza da terra 

é muito mais complexa pois é condiçã~ "sine qua non" para 

sobrevivincia como povo; "é o chão sagrado dos ancestrais, 

o embasamento de sua cultura". 

sua 
, 
e 

É verdade que todos os Últimos decretos que 

tratam da definição dos territórios indigenas tentaram descJ! 

racterizar_principios básicos dentro da antropologia, que 

tratam da soberania dos povos e seus direitos sobre as terras 

que habitam, direitos estes configurados através de leis. Por 

outro lado, colocaram os Índios como problema de segurança nJ! 

cional, quando a questão é unicamente antropológica e, portaQ 

to, deve ser resolvido por especialista. A abusiva interferêQ 

eia de leigos gerou conflitos e crises progressivas entre as 

populações indias e envolventes, dando origem aos acordos onde 

só há um perdedor, o POVO INDÍGENA. 

Portanto, a pressão sobre os Índios recrudeceu 

nos Últimos tempos, pois o opressor passou a ter o apoio da 

autoridade; constituída aliás, para defender o oprimido. 

Apesar da pressão, ou em consequência 

cresceu o sentimento de indianidade e de direito sobre 

terra, tanto isto é verdadeiro que das 17 familias em 1975 

dela, 

a 

hoje Canauanim possui 56 familias, num total de 260 pessoas, 

que apesar de t u d o , lutam para que seu território, seja senão de 

acordo com sua imemorialidade, pelo menos de acordo com o seu 

uso. 

Paralisaram a demarcação da terra, em novembro 

de 1988, uma vez que por falhas existentes na base cartográfi 
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FUNAI 
Fundação Nacional do fmllo 

ca que deu origem a delimitação de 1982, áreas de uso intenso 

para caça e pesca foram excluídas da demarcação, na parte nor 

te d e s ta área , conforme a t e.s ta r e 1 a t ó ri o anexo/ 2 , d o Eng e i hei 

ro Agrimensor Hélcio de Mattos Batistá, responsável 

Comissão instituida pela Portaria ni 722/88 para 

de Canauanim. 

pela 

demarcação 

A base cartográfica utilizada, quando da 

tificação de 1982, foi um Mapa do Projeto Fundiário do 

iden. 

INCRA- 

Gleba Tacutu, ano de 1974, que apresentava falhas principal_ 

mente no tocante a toponímia da região, onde igarapés como o 
Ventania e Folharal, importantes no dia a dia da subsistência 

dos indios, foram: o primeiro, erroneamente identificado como 

igarapé sem denominação e o segundo não aparecia na base cartQ 

gráfica, somente sendo posicionado ca~tograficamente no mapa 

que acompanha a Portaria de demarcação de 1988, mas não citado 

·no memorial descrito. 

Portanto, houve necessidade de adequar os 1 imites 

da 
, 
are a à base cartográfica oficial do DSG-Mex, folhas Na- 

20-X-D-II e III MI-54 e 55, assim, como sua caracterização tQ 

pográfica, o que fizemos em companhia de representantes da 

comunidade e conforme descrição dos indios, anexos/3. 

Na parte sul da reserva, com a demarcação da 

Area Indígena Malacacheta, sobrou um corredor com as medidas 

de 1.300m de largura por6Km de extensão e com uma superfície de 

720ha aproximadamente, que separa a A.I. Malacacheta da A. I. 

Canauanim. Tal corredor não integra a delimitação da Portaria 

1226/E/82, no entan~o constitui terra de domínio da União, coQ 

forme Registro nR 3217, livro 34 folhas 28, 29 de 31.12. 75 

do Cartório de Registro de Imóveis de Boa Vista. Existe no 

mesmo apenas uma pretensão de posse, do Sr. Edinilson José da 

Silva-Fazenda Natal, retirado da área quando da medida limi 
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FUNAI 
Fundação Nsclonal do índio 

nar, constante nos Autos da Ação Civil Pública nº v-616/90, mQ 

vida pelo Ministério Público contra a União Federal e a FUNAI 

e, em tramitação na 6ª VARA da Seção Judiciária do 

Federal. 

Distrito 

Portanto, a fim de evitar que o corredor seja 

ocupado por posseiros, tornando-se foco de invasão para as 

Areas Canauanim e Malacacheta e atendendo reivindicações da. 

comunidade i.tui L gena, ( anexos 3 ) , uma vez que é território im~ 

marial, de uso constante, tanto no trânsito de uma reserva a 

outra, devido aos estreitos laços de parentescos que as une 

como de grande utilidade para a própria subsistência 

Índios, o corredor deve ser incorporado aos limites da 

dos 

AREA 

INDlGENA Canauanim, memorial descritivo e mapa, em anexo/4 e 
5. 

Com a adequação dos limites da Area Indigena 

Canauanim, esperamos resguardar a comunidade Wapixana dos con~ 

tantes sobressaltos de invasão e da perda territorial, garanti 

do-lhe seu direito sobre as terras que acupam, 

assim, a FUNAI a sua finalidade. 

cumprindo, 

Tendo em vista que o Ministério Público, no 

bojo da Ação Civil nº V-616/90, solicita a demarcação da 
, 
are a 

Canauanim, assim como a Procuradoria Jurídica da FUNAI na iQ 

formação no 302/PS/90, Processo FUNAI/BSB/1600/90 ás 

109, (anexo 5), sugerimos que a Superintendência de 

folhas 

Assuntos 

Fundiários-SUAF providencie com a urgência necessária a demar 

cação da Area, baseada nos limites ora apresentados e que eQ 

caminhe cópia da presente documentação à PJ e ao 

Público Federal. 

Ministério 

Jost JAIHE HANCIN 
Eng~ CREA 57.806/D-SP 

ISA HARIA PACHECO ROGEDO 
ANTROPÓLOGA 


